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A gerência da Unidade Básica de Saúde
no controle da tuberculose: um campo
de desafios

MANAGING THE BASIC HEALTH UNIT IN TUBERCULOSIS CONTROL: A FIELD OF
CHALLENGES

EL GERENCIAMIENTO DE LAS UNIDADES BÁSICAS DE SALUD EN EL CONTROL
DE LA TUBERCULOSIS: UN CAMPO DE DESAFÍOS

RESUMO
Neste estudo analisamos a gerência das
Unidades Básicas de Saúde no controle da
Tuberculose em um município do interior
de São Paulo. Participaram do estudo 14
gerentes;  a coleta dos dados foi realizada
por meio de um questionário fechado e
uma questão aberta, e também por meio
de entrevista com consentimento livre e
esclarecido. Para o tratamento dos dados,
utilizamos o Programa Statística 8.0 da
Statsoft, e para os dados qualitativos, utili-
zamos a técnica de análise de conteúdo,
modalidade temática. Fica explícita uma
gerência técnico-burocrática, com debilida-
des nas dimensões do planejamento e or-
ganização das atividades dos serviços de
saúde. Assim, os gerentes desta investiga-
ção necessitam incorporar aspectos do pla-
nejamento e organização como forma de
viabilizar a política de controle da TB.
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ABSTRACT
In this study we analyzed the management
of Basic Health Units in terms of Tuberculo-
sis (TB) control in a city in the interior of São
Paulo state. Fourteen managers participated
in the study. A closed questionnaire was ad-
ministered and an open question was also
applied. The interview was carried out after
obtaining free and informed consent. Data
analysis was performed using the Statsoft
software Statística 8.0 and thematic content
analysis was used for the qualitative data. It
was found there is a clear technical-bureau-
cratic management, deficient in the activity
planning and organization dimensions at the
BHU. Hence, health care managers in this
study should include management aspects
of planning and organization as ways to make
TB control feasible.
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RESUMEN
En este estudio analizamos el gerenciamien-
to de las Unidades Básicas de Salud en el
control de la Tuberculosis en un municipio
del interior de San Pablo, Brasil. Participa-
ron del estudio 14 gerentes. La recolección
de datos fue realizada a través de un cues-
tionario cerrado y una pregunta abierta, más
entrevista con consentimiento libre y escla-
recido. Para el tratamiento de los datos, uti-
lizamos el programa Statistica 8.0 de la com-
pañía Starsoft; y para los datos cualitativos,
se usó la técnica de análisis de contenidos,
modalidad temática. Quedó evidenciada una
gerencia técnico-burocrática, con debilidad
en las dimensiones de planeamiento y orga-
nización de las actividades de los servicios
de salud. De tal modo, los gerentes que par-
ticiparon de esta investigación necesitan in-
corporar aspectos de planeamiento y orga-
nización como modo de viabilizar la política
de control de la TB.
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INTRODUÇÃO

A Tuberculose é uma calamidade que preocupa as au-
toridades da saúde em todo o mundo. Em 1993, a Organi-
zação Mundial da Saúde (OMS) declarou a TB como um
estado de urgência e criou o programa STOP TB, que reúne
instituições de alto nível científico e/ou poder econômico,
como a Organização Mundial da Saúde (OMS), Banco Mun-
dial, Centers for Disease Control (CDC)-Atlanta, International
Union Against Tuberculosis and Lung Disease (IUATLD),
Royal Netherlands Tuberculosis Association (RNTA) e
American Thoracic Association (ATA)(1).

A mesma ocupa em nossos dias a liderança mundial como
causa de morte por doença infecciosa entre adultos, apesar
dos avanços tecnológicos e de ações de saúde disponíveis
para controlá-la e até mesmo erradicá-la(2). Segundo a OMS,
um terço da população mundial está infectada com a TB,
sendo dois bilhões de infectados, oito milhões que desen-
volverão a doença e 1,8 milhões que morrerão dela(3).

No ranking dos países com maior incidência de tuber-
culose, 22 destes merecem atenção espe-
cial, pois são responsáveis por 80% dos ca-
sos estimados de TB no mundo, ressaltan-
do que o Brasil ocupa a 16ª posição entre
esses países(4).

Aos municípios cabe o desenvolvimento
de programas de controle da TB, baseando-
se nas normas e orientações do Plano Nacio-
nal de Controle da Tuberculose (PNCT) em
vigor. Para tanto, é enfatizada a necessidade
de adequações frente às diversidades locais
existentes, principalmente em relação ao Tra-
tamento Supervisionado (TS)(3).

O Ministério da Saúde instituiu em 2000 o
Plano Estratégico para a Implementação do Plano de Con-
trole da Tuberculose no Brasil para o período de 2001 a 2005,
que inclui parcerias com os serviços de atenção básica, prin-
cipalmente com o Programa de Agentes Comunitários de
Saúde (PACS) e Programa de Saúde da Família (PSF), objeti-
vando a expansão das ações no controle da TB com a finali-
dade de obter maior detecção e cura de casos da doença(3).

A transferência da execução das ações de controle da
Tuberculose (TB) para os entes subnacionais ocorreu após
a década de 80, por meio da celebração de convênios(5),
tornando o componente gerencial fator primordial para o
desenvolvimento do controle da TB.

OBJETIVO

Analisar a visão dos gerentes das Unidades Básicas de
Saúde em relação às ações de controle da Tuberculose na
Atenção Básica.

REVISÃO DE LITERATURA

A descentralização das ações em saúde desencadeada
pelo Sistema Único de Saúde (SUS), nos remete a refletir o
processo de municipalização da saúde, sendo esta, parte
do movimento da reforma administrativa do Estado brasi-
leiro. Para os municípios, essas inovações são a possibilida-
de, a partir da área da saúde, de reorganizar e reestruturar
a gestão local tendo como eixo norteador uma gestão de-
mocrática, participativa, tecnicamente competente e geren-
cialmente eficiente(6).

Nesse sentido, chamamos a atenção para a tecnologia
gerencial, pois é a partir desta que podemos pensar e agir
em saúde, ou seja, vislumbrar a implementação de um siste-
ma de saúde hierarquizado, regionalizado e com uma parti-
cipação social efetiva. Cabe ressaltar que a municipalização
da saúde contribui para o fortalecimento da autonomia po-
lítico-gerencial dos municípios, aumentando assim, sua ca-
pacidade técnico-operacional de planejamento, programa-
ção, controle gerencial e operacional de ações voltadas ao

enfrentamento dos problemas de saúde em
territórios específicos(6). É pensando em uma
gerência eficiente e competente do ponto de
vista administrativo, que acreditamos serem
primordiais estes predicados para o desenvol-
vimento de ações adequadas para o controle
da TB, ações estas que não podem ser desen-
volvidas individualmente, mas sim, pensando
sempre no caráter coletivo, trabalhando em
equipe com uma gerência imbuída de conhe-
cimento local, ou seja, conhecimento das ne-
cessidades de saúde da população e, além dis-
so, uma gerência que seja participativa no con-
selho gestor, nas tomadas de decisões.

O trabalho de gerência da produção de
serviços de saúde é um importante instrumento na efeti-
vação de políticas públicas, pois este é, ao mesmo tempo
condicionante e condicionado pela forma como se organi-
za a produção dos serviços de saúde e, conseqüentemen-
te, o modelo tecno-assistencial vigente(6).

Investir na melhoria do gerenciamento das Unidades
Básicas de Saúde e também nas Unidades de Referência,
contribui para uma assistência de maior qualidade na Aten-
ção Primária, assistência essa que reflete diretamente na
atenção à saúde da população e comunidade(7).

Quando elencamos o tema da gerência para pautar a
discussão desta investigação, o fizemos pensando na pers-
pectiva de compreendê-la como um instrumento do traba-
lho em saúde, capaz de contribuir para a transformação da
prática assistencial no que concerne à melhoria da aten-
ção à TB e, dessa forma, nos voltando para um modelo usu-
ário centrado que produza mudanças e seja compromissado
com a saúde da população.

É pensando em uma
gerência eficiente e

competente do ponto
de vista administrativo

que acreditamos
serem primordiais

estes predicados para
o desenvolvimento de
ações adequadas para

o controle da TB...
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Pensando a gerência como potencial para transforma-
ção, podemos percebê-la como um espaço instituinte, na
qual há a possibilidade de maior participação da equipe
dos trabalhadores da saúde, ou seja, repensar sua forma
de produção e reprodução em relação ao gerenciamento
dos serviços locais de saúde(8).

É pertinente mostrar que as discussões ocorridas na área
da saúde sobre a temática gerencial e o conjunto de inter-
venções de vários grupos sociais envolvidos interessados
nesse tema, destacam a necessidade de operar mudanças
no modo de trabalhar em gerência, em todos os níveis das
organizações de saúde. As autoras apontam ainda que
muitos dos debates que têm a gerência como protagonista
fazem referências às dimensões macro-estruturais do tra-
balho de gerência em saúde, sendo que poucos destacam
pretensões de mudanças, a partir da aquisição de capaci-
dade teórica e operacional de ação sobre os aspectos micro-
políticos desse processo de trabalho(9).

O presente estudo tem como foco as micro-políticas,
uma vez que discute a participação da gerência da Unida-
de Básica de Saúde na gestão da atenção à TB em um mu-
nicípio do interior do Estado de São Paulo.

A eficiência e a eficácia são categorias adotadas e acei-
tas por todas as escolas da administração para medir o de-
sempenho gerencial. A eficiência e a eficácia entram para o
debate da saúde pública, incluindo os elementos técnico e
racional e também as dimensões de política e de poder e
suas decorrências(9).

Nesse sentido, as categorias de eficiência e eficácia fo-
ram repensadas tendo como variáveis as funções clássicas
da administração como: o planejamento, a organização, a
direção e o controle e, assim, adaptadas para a área da saú-
de de nível local. A eficácia, pensando na área da saúde,
fica definida como a capacidade dos gerentes obterem re-
sultados nas atividades de planejamento, organização, di-
reção e controle, sem perder de vista a finalidade maior
que é resolver os problemas de saúde da clientela(10).

O planejamento, a organização, a direção e o controle
compõem o processo gerencial no sentido de que as ativi-
dades têm interação dinâmica, são inter-relacionadas e
interdependentes, acontecem em atitudes cotidianas, ao
mesmo tempo ou em tempos diferentes(11).

As autoras trazem ainda que o planejamento é a capa-
cidade de prever o futuro a partir da clara compreensão
dos limites e possibilidades da realidade e, no caso especí-
fico do setor saúde, das necessidades imediatas e mediatas
da população sob responsabilidade de uma unidade de
saúde em particular. A organização compreende a capaci-
dade de relacionar atividades, decisões e pessoas para al-
cançar resultados; associada à liderança, define estratégi-
as de trabalho. A direção é a capacidade de tomada de de-
cisões e do inter-relacionamento não apenas em uma uni-
dade de trabalho, mas em todos os níveis hierárquicos da
organização. O controle pressupõe a capacidade do geren-

te de utilizar e adaptar sistemas de informação para avaliar
o trabalho que lhe é confiado, demonstra responsabilida-
de e observância para com os compromissos e resultados
institucionais. O planejamento e o controle dizem respeito
à eficácia organizacional, enquanto a organização e a dire-
ção se referem à eficiência(9).

Tomamos para este estudo a classificação hierárquica, dos
quatro níveis gerenciais: a) gerente superior: gestão global e
formulação de políticas; b) gerentes técnicos: coordenação e
operacionalização de políticas e programas; c) gerentes de
infra-estrutura: responsáveis pelo fornecimento de insumos
estratégicos para o funcionamento da organização; d) geren-
tes assistenciais: nível em que ocorre a assistência propria-
mente dita e principal finalidade da organização(9).

A partir da descrição do objeto do estudo, nos propo-
mos, nesta investigação, ter, na figura dos gerentes das Uni-
dades Básicas de Saúde do município, elencado o foco des-
ta investigação. Dessa forma, classificamos os sujeitos des-
ta como gerentes assistenciais e tomamos como eixo de
análise as dimensões gerenciais do planejamento e da or-
ganização em saúde.

MÉTODO

Pesquisa de natureza quanti-qualitativa, que utilizou um
questionário fechado, direcionado aos gerentes das UBS.
Ao final do instrumento foi incluída uma questão nortea-
dora: Quais as dificuldades que você, gerente de uma UBS,
enfrenta no dia-a-dia para desenvolver as ações de contro-
le da TB? O cenário foi um município do interior do estado
de São Paulo, com população acima de 550.000 habitan-
tes. Os sujeitos do estudo foram 14 gerentes das UBS. Os
dados do instrumento estruturado (questionários) foram 
analisados por meio do Programa Statistica 8.0 da Statsoft,
confeccionadas tabelas de frequência simples, das quais
pôde-se obter um panorama geral do estudo. Para a etapa
da abordagem qualitativa, foi utilizada a entrevista semi
estruturada e a técnica de Análise de Conteúdo modalida-
de Temática; esta técnica busca ultrapassar os significados
manifestados. Assim, a análise de conteúdo propõe-se a
relacionar estruturas semânticas (significantes) com estru-
turas sociológicas (significados) dos enunciados  e articula
o texto descrito com os fatores que determinam suas ca-
racterísticas: variáveis psicossociais, contexto e processo de
produção da mensagem(13).

RESULTADOS

Esta discussão foi construída a partir dos depoimentos
dos gerentes, na qual destacamos os seguintes aspectos: a
TB no quadro sanitário do município, o planejamento em
saúde e as ações de controle da doença, a participação na
discussão e definição das ações para o controle da TB e a
assistência técnico-burocrática da administração no con-
trole da TB.
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A maioria dos gerentes, 81,3% consideram a TB como
uma doença prioritária. A descentralização da TB é resultan-
te de um conjunto jurídico-legal que vem sendo consolida-
do desde o final da década de 80, que torna o município
gestor das ações de saúde(5-6). Entretanto, a descentralização
administrativa encontra barreiras na sua operacionalização
como: falta de preparo técnico e baixa capacidade fiscal dos
municípios para assumirem tais responsabilidades, dentre
outros(1,7). Problematiza um gerente:

Considero que a forma (verticalizada) de alguns serviços
dificulta a instalação de vínculo e a organização dos servi-
ços de saúde. Penso que a atenção básica proporciona
outro caráter visando outras formas de construção do tra-
balho (EG1).

O gerente comenta os limites dos programas tradicio-
nais na qualidade das ações em saúde; assim, quando o
planejamento dos programas é elaborado por outras esfe-
ras, nem sempre se coaduna com a realidade local, com-
prometendo a qualidade técnico-científica das ações. O
campo do planejamento em saúde exige mudanças cons-
tantes e, neste sentido, a organização, gestão e avaliação
do cenário devem ser revisitados pelo gestor local(8). Des-
taca-se que as metas definidas pelo PCT alinham-se com as
críticas realizadas em relação à normatização do planeja-
mento em saúde. Nesse sentido, a BSR encontra limites na
sua incorporação de forma contínua e rotineira na AB(11).
Os depoimentos remetem para aspectos que dizem respei-
to à focalização das ações.

Quando eu era gerente no Jardim Aeroporto nós dávamos
ênfase à semana de TB, depois ficavam os cartazes (na
Unidade de Saúde), aí se o paciente tinha algum sintoma,
quando chegava ao posto lia os cartazes, e então, procu-
rava a enfermeira e falava (dos sintomas da TB) (EG2).

Há mais ênfase à Dengue, por exemplo, e deixa as outras
doenças de lado, como a TB e HIV (EG6).

O problema maior é que nas campanhas de TB todos se
envolvem, funcionários, até a faxineira, mas depois todo
mundo esquece. Tanto que se você olhar os gráficos de
maior coleta é porque é campanha, é baixo é porque está
fora de campanha. Isso é muito complicado (EG10).

As falas mostram a TB na AB de uma forma restritiva,
sendo que 81,3% dos sujeitos consideram a TB prioritária
no quadro sanitário do município. Essa pontualidade e
valorização do enfoque da doença revela as peculiarida-
des da descentralização discutidas em outros estudos(11).
Essas características remetem à permanência da cultura
do movimento campanhista na organização dos sistemas
locais, com atenção fragmentada nos programas de saú-
de, com distorções e baixo impacto na produção da saú-
de(12), especialmente no caso da TB, que exige um acom-
panhamento longitudinal. Em relação à TB, é a partir da
edição das Normas Operacionais de Assistência (NOAS) à
Saúde 2001 e 2002 que as responsabilidades pelo contro-
le das ações dessa patologia são colocadas na arena da
Atenção Básica(11).

Frente a esse contexto, a gerência das Unidades Básicas
de Saúde passam a incorporar várias ações sob sua respon-
sabilidade, tanto no plano gerencial quanto assistencial.
Essas duas dimensões possibilitam traçar planos e estraté-
gias que viabilizem ações conjuntas da equipe de saúde da
Unidade Básica de Saúde (UBS) e Secretaria Municipal de
Saúde (SMS).

Observemos os depoimentos abaixo:

Outro fato é que os pacientes não se responsabilizam pelo
cuidado à sua saúde, nós não podemos ficar sempre atrás.
A maioria da população daqui é trabalhadora, penso que
nosso horário de funcionamento possa ser limitante para
eles (EG14).

Mas eu acho que ainda falta mais esclarecimento para os
profissionais de saúde, porque às vezes (os usuários) vêm
aqui com algum sintoma e eles (profissionais) não pen-
sam que pode ser TB (EG5).

A dimensão gerencial torna-se importante aliada no que
concerne à organização das ações de TB, pois é necessário
um planejamento sistematizado e integral para cada doen-
te visando a singularidade e a resolutividade, sempre que
possível, das necessidades destes e de suas famílias.

A identificação de sintomáticos respiratórios não é uma
tarefa simples; a realização desta atividade requer entendê-
la como uma ação complexa, pois não basta apenas per-
guntar ao indivíduo se ele vem apresentando tosse. O pro-
fissional de saúde deve estar apto para desencadear todas
as etapas que envolvem este processo, levando em conta
os aspectos antropológicos que permeiam esta ação. Essa
tarefa implica em uma abordagem ampliada do paciente e
passa pelo processo saúde-doença(11).

Vou pedir para os agentes e a enfermeira me ajudar (res-
ponder o questionário), pois eles têm maior contato do que
eu com esta realidade (da TB) (EG13).

Sou gerente apenas da unidade básica e não tenho co-
nhecimento sobre aspectos relacionados ao gerenciamento
de recursos destinados ao programa de controle da TB.
Vocês deveriam procurar quem trabalha com a TB. Aqui
nós nem temos muitos casos, e eu não tenho que saber
se há ou não recursos para isso. Minha competência é
gerenciar a unidade básica em que estou (EG11).

 Esses depoimentos remetem à idéia de que o sujeito
toma o desempenho da gerência do ponto de vista técni-
co-burocrático, contrapondo-se à idéia do Planejamento
Estratégico(10). Este aspecto já foi campo de análise de ou-
tros autores(10), demonstrando que os gerentes conhecem
pouco os problemas de saúde do seu território, requeren-
do maior envolvimento participativo para repensar a pro-
dução e reprodução dos aspectos da gerência(9,11).

Os gestores têm papel fundamental na mudança da for-
ma de pensar sobre os cuidados prestados e nas estratégi-
as de intervenção adotadas nos sistemas de saúde. Sendo
assim, os dirigentes devem ser sensibilizados para as ne-
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cessidades de estratégias de gerenciamento no enfrenta-
mento das condições crônicas, tais como a TB(4).

O gerente da UBS deve planejar as ações de saúde de
sua área de abrangência de acordo com as necessidades
de sua população. Alguns autores consideram que a área
do planejamento e da administração em saúde tem poten-
cial para mudanças e inovações no processo de organiza-
ção, gestão e avaliação, as quais o gestor necessita revisitar
com freqüência(10).

No que se refere à participação dos gerentes na discus-
são e definição de ações para o controle da TB no município,
31,3% dos gerentes revelaram participar às vezes, enquanto
18,8% revelaram quase nunca participar. Isso nos indica que
mais de 50% dos gerentes têm pouca participação, havendo
inclusive os que desconhecem tal sistemática.

Tal situação parece coadunar com as questões trazidas
anteriormente, quando da discussão em relação à falta de
adesão às ações de BSR, indicando pouco compromisso
político na manutenção e continuidade destas ações na
AB(11). A fala do gerente remete à discussão intersetorial.

Deveria acontecer aqui (no município) a mesma coisa que
aconteceu em Campinas, pois a chegada de indústrias traz
mais dinheiro e tenta melhorar as condições de vida da
população, já que a TB é uma doença de cunho social que
afeta as camadas desfavorecidas da população (EG6).

O gerente propõe novas tecnologias assistenciais e or-
ganização do sistema de saúde, trazendo a responsabiliza-
ção compartilhada como uma das práticas da gerência e
das equipes na atenção à TB(11), dado seu caráter social que
exige organização do trabalho, participação social e incor-
poração das organizações não governamentais (ONGs)(13).
Essas questões se coadunam com a política de descentrali-
zação das ações de TB, bem como com o trabalho da ge-
rência na formulação, decisão política, postura pró-ativa e
inovadora, melhoria do acesso, adesão ao tratamento e vín-
culo com os profissionais de saúde(14).

 Nesse sentido, parece revelar a importância da busca
de parcerias institucionais para sustentar e controlar as
ações da Tuberculose. Segundo um estudo(14), o Plano Na-
cional de Controle da Tuberculose (PNCT) de 1998 já pre-
via a necessidade da participação social e da incorporação
das organizações não governamentais (ONGs) no controle
da mesma.

Nessa perspectiva, entendemos que ao incorporar as
ações de TB na AB, o Ministério da Saúde buscou aproxi-
mar e redirecionar o modelo assistencial, promovendo be-
nefícios no que tange à melhoria do acesso, adesão ao tra-
tamento e vínculo com os profissionais de saúde. Assim,
ao considerar doenças com caráter crônico, a exemplo da
TB, considera a necessidade da incorporação de novas
tecnologias na organização da assistência à saúde, por meio
de parcerias com outros setores sociais, como um dos ele-
mentos que devem acompanhar as práticas da gerência e
das equipes na fase do planejamento em saúde(11).

O estudo revelou que 52,6% dos gerentes responderam
atuar até cinco anos no cargo de gerência, 26,3%, de cinco
a dez anos e 5,3%, de quinze ou mais anos. Este cenário
indica que há acúmulo de experiência nesta função. Por-
tanto, a pouca participação nessas discussões parece não
ter relação com o tempo de ocupação neste cargo. Quan-
do reconhecemos a TB como uma doença negligenciada(1),
deparamo-nos com um contexto complexo no qual os pro-
fissionais da AB têm dificuldades para realizar o diagnósti-
co da TB e os serviços de saúde carecem de organização
gerencial adequada para o atendimento aos doentes(5).

Os profissionais da saúde ainda são muito despreparados
em relação à TB. Há casos que o doente chega à unidade
com queixas como tosse, escarro com sangue, passa pelo
clínico e este apenas encaminha para o pneumologista,
então demora muito para ser diagnosticado (EG4).

Aqui temos poucos casos de TB, que eu lembre apenas
01, porque eles vão ao Centro de Referência, são acom-
panhados lá e não aqui (EG5).

A reorganização do sistema de atenção, aliado ao de-
sempenho gerencial, tornam-se condições imprescindíveis
na produção social em saúde na TB. Estudos envolvendo
aspectos gerenciais têm evidenciado o despreparo da esfe-
ra municipal, a deficiência de sua estrutura técnico-admi-
nistrativa e os limites da própria descentralização como
obstáculos no avanço do controle da TB(5,14-15).

 O tempo decorrido entre os primeiros sintomas respira-
tórios e o início do tratamento tem um campo específico para
registro na ficha de investigação de TB (CVE-ESP), porém a
autora verificou que este dado foi informado em apenas 70%
dos casos novos do município. Nesse sentido, essa informa-
ção pode não ser lembrada com exatidão pelo doente; ao
mesmo tempo o registro desta informação pode ser objeto
de investigação pelo profissional. Do ponto de vista da assis-
tência este fato pode ter conotações distintas: uma decorren-
te das características individuais e sociais do doente que o
levam a procurar o serviço somente a partir do momento em
que se percebe doente, ou seja, com sintomatologia avança-
da; a outra, para os profissionais, pois o não registro pode
implicar em inadequabilidade no processo terapêutico(16-17).

O tempo de demora depende também da organização
dos serviços de saúde, do profissional que faz a primeira
abordagem deste indivíduo, do acesso à primeira consulta
médica, da demora na suspeita da doença, da disponibili-
dade de insumos para a solicitação de exames (potes de
escarro, impressos, geladeira para guardar material), dis-
ponibilidade de outros exames diagnósticos (radiológico),
tempo entre a coleta de material para exame e a chegada
do resultado, do encaminhamento e agendamento do pa-
ciente ao serviço que fará o tratamento(16).

Lembram as autoras que este tempo de demora irá de-
pender da chegada do indivíduo ao serviço, ou seja, o acesso
à localização do domicílio, condições de transporte até a
instituição do tratamento, que também dependerá do vín-
culo com os profissionais de saúde.



670 Rev Esc Enferm USP
2010; 44(3):665-70

www.ee.usp.br/reeusp/

A gerência da Unidade Básica de Saúde no
controle da tuberculose: um campo de desafios
Protti ST, Silva LMC, Palha PF, Villa TCS, Ruffino-Neto A,

Nogueira JA, Sá LD

A fala do gerente revela alguns desses obstáculos.

Teve um usuário aqui que levou 09 meses até descobrir
que era TB. Vinha com queixa de tosse, passava no médi-
co, receitava xarope, vinha novamente e, assim, foi até ao
final de vários meses quando o pneumologista diagnosti-
cou TB (EG4).

Pode ser que passam alguns casos que a gente não diag-
nostique, mas quando tem o diagnóstico nós acompanha-
mos, pedimos para a família vir até o posto, os comuni-
cantes (EG5).

Esses aspectos demonstram que existe uma desper-
sonalização dos serviços de saúde em relação à atenção
a TB. O usuário é penalizado e necessita peregrinar pe-
los serviços até a obtenção do diagnóstico da doença,
que nem sempre é realizado na AB. Esta sujeição e im-
pessoalidade na atenção interferem no estigma da do-

ença, e torna-o apenas parte das estatísticas de saúde(17-18)

Esses são alguns dos elementos que ampliam e proble-
matizam as discussões sobre o trabalho gerencial no con-
trole da TB.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O desinteresse aponta para o desconhecimento dos
gerentes em relação ao PCT, mostrando-os alienados em
relação à problemática da TB na sua área de abrangência.
O compromisso político dos gerentes fica comprometido,
dado que eles são responsáveis pelo planejamento, orga-
nização direção e controle dos programas. Isso pode estar
relacionado ao fato de que os gerentes não se vêem no
papel de gestores, responsáveis pelas tomadas de decisões
de sua unidade e também pela incorporação e viabilização
das ações de TB na AB.
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